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DECISÃO DO TCE

A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE PALMAS 
(SEMUS) INICIOU AS PROVIDÊNCIAS PARA CUMPRIR 
A MEDIDA CAUTELAR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO TOCANTINS (TCE/TO).

Semus prepara novo chamamento 
para gestão das UPAs Norte e Sul

A Secretaria Municipal 
da Saúde de Palmas (Se-
mus) iniciou as providên-
cias para cumprir a medi-
da cautelar do Tribunal de 
Contas do Estado do Tocan-
tins (TCE/TO) que determi-
nou a suspensão do Termo 
de Colaboração nº 001/2026, 
relacionado à gestão com-
partilhada das Unidades 
de Pronto Atendimento 
(UPAs) Norte e Sul.

A decisão prevê que os 
efeitos da suspensão ocor-
ram de forma gradual, 
permitindo um período 
de transição para evitar in-
terrupções nos serviços de 
urgência e emergência.

As medidas adotadas 
pela Semus foram apre-
sentadas ao Conselho Mu-
nicipal de Saúde (CMS) 
durante reunião realizada 
nesta quarta-feira, 19. Se-
gundo a secretária muni-
cipal da Saúde, Ana Paula 
dos Santos Abadia, a pasta 
está seguindo as determi-
nações do Tribunal e con-
duzindo a transição com 
foco na continuidade dos 
atendimentos.

Novo chamamento público

De acordo com a deci-

são do TCE/TO, cabe à 
administração municipal 
definir o modelo consi-
derado adequado para a 
prestação dos serviços, 
desde que sejam respei-
tados os requisitos legais 
e o interesse público. A 
execução poderá ocorrer 
diretamente pelo Muni-
cípio ou por meio de par-
ceria com uma entidade 
do terceiro setor.

Diante disso, a Semus 
informou que está con-
cluindo os estudos e ins-
trumentos necessários 
para realizar um novo 
chamamento público pa-
ra a gestão compartilha-
da das UPAs Norte e Sul.

O procedimento de-
verá seguir a Lei Fe-
deral nº 13.019/2014 e 
os Decretos Munici-
pais nº 2.121/2021 e nº 
2.958/2026, além das 
normas de publicidade e 
transparência aplicáveis 
à administração pública.

Santa Casa permanece 
durante transição

Enquanto o novo pro-
cesso é preparado, a Santa 
Casa de Misericórdia de 
Itatiba continua responsá-
vel pela gestão comparti-

MPTO recebeu denúncia sobre interrupção generalizada no abastecimento de água potável.

 Ilustração Gemini

Raiza Milhomem/Secom Palmas

ESCLARECIMENTOS

O Ministério Público do 
Tocantins (MPTO) abriu uma 
apuração sobre a interrupção 
no fornecimento de água em 
Arraias, que teria deixado 
moradores sem abastecimen-
to por quase três dias. A BRK 
Ambiental, a Prefeitura e a 
Agência Tocantinense de Re-
gulação (ATR) terão dez dias 
úteis para prestar esclareci-
mentos sobre o problema.

A apuração começou após 
a 2ª Promotoria de Justiça de 
Arraias receber, na segunda-
-feira, 17, uma denúncia re-
latando interrupção genera-
lizada no abastecimento de 
água potável. Segundo as in-
formações encaminhadas ao 
MPTO, além da falta de água, 
os horários anunciados para a 
normalização do serviço não 
teriam sido cumpridos.

Responsável pelo procedi-
mento, o promotor de Justiça 
Gustavo Schult Junior deter-
minou que a BRK informe as 
causas técnicas da interrup-
ção e apresente o cronograma 
para o restabelecimento com-
pleto do abastecimento.

MP questiona medidas 
emergenciais

A concessionária também 
deverá informar quais provi-

Moradores ficam quase três dias sem 
água e MP abre apuração em Arraias

PUBLICIDADE LEGAL
lhada das duas UPAs.

Segundo a Semus, a 
permanência ocorre du-
rante o período de tran-
sição previsto na decisão 
do Tribunal de Contas, 
com o objetivo de manter 
os serviços nas unidades 
enquanto são adotadas as 

providências necessárias.
A Secretaria informou 

ainda que elaborou um 
plano de ação para o perí-
odo e apresentou, em 4 de 
agosto, um relatório pre-
liminar referente aos pri-
meiros 30 dias de acom-
panhamento.

Justiça suspende terceirização das UPAs de Palmas 
e determina retorno da gestão ao município.
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dências emergenciais foram 
adotadas para reduzir os 
impactos da falta de água.

Entre os pontos ques-
tionados está a eventual 
disponibilização de cami-
nhões-pipa para locais con-
siderados essenciais, como 
hospitais, escolas e institui-
ções de acolhimento.

O Ministério Público 
também quer explicações 
sobre os motivos pelos quais 
os horários anteriormente 
divulgados para o retorno 
do abastecimento não te-
riam sido cumpridos.

Prefeitura e ATR terão 
que responder

À Prefeitura de Arraias, o 
MPTO solicitou informações 
sobre eventual comunicação 
prévia feita pela concessio-
nária a respeito da interrup-
ção e quais providências fo-
ram adotadas pelo municí-
pio para cobrar a solução do 
problema.

A ATR, por sua vez, de-
verá esclarecer se tomou 
conhecimento do desabas-
tecimento, se instaurou pro-
cedimento de fiscalização 
sobre a atuação da BRK e 

quais medidas ou sanções 
administrativas podem ser 
aplicadas diante da situação.

No despacho, o pro-
motor ressalta que o for-
necimento de água é um 
serviço público essencial 
e deve ocorrer de maneira 
adequada, eficiente, segura 
e contínua.

A apuração deverá iden-
tificar as causas da inter-
rupção e acompanhar as 
providências adotadas para 
garantir a regularidade do 
abastecimento aos morado-
res de Arraias.
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